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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

 

PETIÇÃO CÍVEL (241)  Nº 0603214-33.2026.6.00.0000 (PJe) - BRASÍLIA - DISTRITO
FEDERAL

RELATOR: MINISTRO NUNES MARQUES
REQUERENTE: FLAVIO NANTES BOLSONARO

ADVOGADOS: MARIA CLAUDIA BUCCHIANERI - OAB/DF25341 E OUTROS
REQUERIDA: FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA.

 

DESPACHO

 

 

1. Flávio Nantes Bolsonaro, candidato ao cargo de presidente da República,
formulou pedido urgente de providências administrativas relativo ao cumprimento, pela Meta
Platforms, Inc. e pelo WhatsApp LLC, representados no País pela Facebook Serviços Online do
Brasil Ltda., do plano de conformidade apresentado a esta Presidência, com fundamento nos
arts. 9º-D, 28, §§ 3º, 6º-A e 6º-B, 33-E a 33-G e 125-B da Resolução n. 23.610/2019/TSE e nos
arts. 4º, 13, 14, 26 e 27 da Portaria n. 463/2026/TSE (ID 180193048).

Os autos foram redistribuídos a esta Presidência (art. 10 da portaria; ID
180193842).

Narra coordenação em rede operada a partir do canal “EXÉRCITO DO LULA”,
administrado por André Luis Gaspar Janones, cujas ordens – hashtags em horário marcado,
comentários ditados e textos prontos – seriam cumpridas no Instagram, no Facebook e no
Threads. Sustenta que a afirmação do provedor de que “o WhatsApp não identificou sinais de
comportamento coordenado” (PetCiv n. 0602791-73.2026.6.00.0000, ID 180170604) não indica
critério, método, período nem aplicativos examinados. Aponta, ainda, anúncio de página sem
responsável identificado com destino ao canal. Requer, entre outras providências, a supervisão
regulatória direta, a explicitação do método do provedor, dados agregados e informações sobre
o anúncio.

Em manifestação sobre fato superveniente (ID 180195280), noticia que, em 20 de
outubro de 2026, o canal orientou seus inscritos a pesquisar no Google a expressão “Bolsonaro
mandou matar Lula” e a elevar hashtags no X. Requer a extensão da supervisão à Google
Brasil Internet Ltda. e à X Brasil Internet Ltda. e informações da Meta sobre o vídeo
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correspondente.

A Coligação Brasil Pronto pra Mais requer o ingresso como terceira interessada,
por estar o canal comunicado no RCand n. 0601426-81.2026.6.00.0000, suscita litispendência
e inadequação da via, impugna a origem da prova e pede, a título de contracautela, que
nenhum pedido seja apreciado antes da oitiva dos interessados (ID 180195355).

André Luis Gaspar Janones requer a admissão como interessado e a vedação de
qualquer providência antes de sua oitiva, suscita questões preliminares e afirma que a
orientação de 20 de outubro consistiu em pergunta, sem afirmação de fato (IDs 180195232 e
180196455).

2. A pretensão é examinada, nesta fase, como provocação ao exercício da
competência administrativa de acompanhamento dos deveres de conformidade, prevista no art.
125-B da Resolução n. 23.610/2019/TSE e regulamentada pela Portaria n. 463/2026/TSE.

Adotei a mesma sistemática na PetCiv n. 0602462-61.2026.6.00.0000, na qual a
Coligação Brasil Pronto pra Mais, integrada pelo Partido dos Trabalhadores, noticiou eventual
descumprimento do plano de conformidade pela Google Brasil Internet Ltda. Ali, determinei a
oitiva preliminar da requerida (ID 179841274).

O plano de conformidade é o instrumento pelo qual o provedor declara à Justiça
Eleitoral as medidas que adota para prevenir e mitigar riscos à integridade do processo eleitoral
(art. 1º da Portaria n. 463/2026/TSE). Seu valor reside na verificabilidade, pois as informações
devem permitir a aferição da implementação das medidas, “não sendo suficiente, para a
demonstração do cumprimento das obrigações previstas, a declaração unilateral do provedor”
(art. 4º, V), e a aptidão do plano “não gera presunção de regularidade” (art. 27, § 4º).

Quanto ao comportamento coordenado, exige-se a indicação de parâmetros “com
distinção expressa entre a atuação coordenada legítima e as redes inautênticas” (art. 14, I),
ressalvado que “a não detecção de determinada operação coordenada não configura, por si só,
descumprimento” (art. 14, parágrafo único). O equilíbrio é deliberado, pois a mobilização de
apoiadores é lícita e somente perde proteção quando empregada para fins ilícitos (art. 28, §§
6º-A e 6º-B, da Resolução n. 23.610/2019/TSE).

O Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer os riscos sistêmicos dos ambientes
digitais e o dever de cuidado dos provedores, ressalvou “a aplicação das disposições
específicas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE” e impôs-lhes
deveres de informação às autoridades (RE n. 1.037.396, Tema n. 987 da repercussão geral,
Tribunal Pleno, ministro Dias Toffoli, DJe de 5 de novembro de 2025) e reconheceu a
competência desta Corte no enfrentamento da desinformação (ADI n. 7.261, Tribunal Pleno,
ministro Edson Fachin, DJe de 6 de março de 2024).

O objeto deste procedimento é, assim, estrito de permitir “o confronto entre as
providências formalmente informadas à Justiça Eleitoral e o funcionamento do mecanismo
questionado” (PetCiv n. 0601733-35.2026.6.00.0000/DF, ministro André Mendonça, decisão de
27 de agosto de 2026).

Ressalto que a conduta de administradores de canais e de campanhas são
apuradas nas ações eleitorais próprias.

De plano, verifico que no estado atual dos autos, não há elementos
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suficientes para o exame das medidas postuladas.

A controvérsia diz respeito à aplicação, pela Meta, dos mecanismos de seu
próprio plano, que adota critério de comportamento inautêntico coordenado centrado no “uso
de contas falsas” (item 1.3.1, pp. 15-16), mas menciona protocolos de “Campanhas de
Influência e Manipulação” (item 1.3.7, pp. 18-19), sinais como “padrões de mensagens em
massa” e medidas em nível de canal no WhatsApp (itens 1.3 e 1.4.3, pp. 71-72 e 78), além de
autorização prévia para anúncios sobre eleições ou política (item 3.2.2, p. 39).

Nesse contexto, saber o que foi examinado, com que critério e com que resultado
é pressuposto de qualquer juízo sobre a aderência ao plano, e essa informação está em poder
do provedor.

A mesma razão justifica a extensão da instrução à Google e à X, pois o fato
superveniente aponta amplificação coordenada dirigida aos seus indicadores orgânicos. O
plano da Google veda técnicas para “manipular os sistemas de pesquisa” e o comportamento
“coordenado para enganar, fraudar ou confundir” (Pesquisa Google, pp. 44-45). Por sua vez, o
do X identifica como risco a atividade coordenada destinada a “inflar hashtags, tendências e
narrativas” (item 2.1, p. 5) e prevê o bloqueio de termos nos Assuntos do Momento (item 3.5, p.
31).

A preservação dos registros é medida conservativa, pois não altera a operação
dos serviços nem antecipa deliberação, e evita o perecimento da prova.

Os demais requerimentos serão apreciados após as informações dos provedores.

Ademais, analiso o pedido de ingresso de terceiros interessados, que sem terem
iniciado o processo, “têm direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser
adotada” (art. 9º, II, da Lei n. 9.784/1999).

Entendo ser o caso dos peticionantes, pois André Luis Gaspar Janones administra
o canal sobre o qual recaem as providências postuladas, e a Coligação Brasil Pronto pra Mais o
comunicou no registro de candidatura de seu candidato.

Entretanto, a admissão não amplia o objeto do procedimento, e a contracautela
fica atendida pela sistemática adotada: nenhuma das medidas requeridas será apreciada antes
das informações dos provedores e da oitiva dos interessados.

3. Ante o exposto:

(i) admito a Coligação Brasil Pronto pra Mais e André Luis Gaspar Janones como
terceiros interessados (art. 9º, II, da Lei n. 9.784/1999) e defiro a extensão da instrução à
Google Brasil Internet Ltda. e à X Brasil Internet Ltda., determinando a retificação da autuação;

(ii) intime-se, com urgência, a Facebook Serviços Online do Brasil Ltda. para que,
no prazo de 24 horas, apresente manifestação acompanhada de relatório técnico
circunstanciado, com metodologia, critérios, resultados e limitações, que contemple, de forma
individualizada:

(a) verificação dos achados técnicos: análise individualizada dos elementos
fáticos e técnicos apresentados no requerimento e na documentação que o acompanha, com
indicação dos procedimentos de verificação empregados, dos resultados obtidos e dos
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fundamentos que sustentam as conclusões alcançadas;

(b) identificação de comportamento coordenado: avaliação da existência de
padrões de atuação coordenada, sincronização de atividades, replicação sistemática de
conteúdos e articulação entre contas, canais e plataformas, com explicitação dos parâmetros
técnicos utilizados para sua identificação e classificação, inclusive quanto à distinção entre
mobilização legítima e comportamento coordenado potencialmente irregular.

(c) análise dos padrões de engajamento e distribuição: exame dos indicadores de
alcance, interação, compartilhamento e propagação dos conteúdos identificados, com
avaliação de eventuais anomalias estatísticas, padrões atípicos de comportamento e
mecanismos suscetíveis de produzir amplificação artificial de visibilidade ou repercussão.

(d) rastreabilidade e circulação de conteúdos: avaliação dos fluxos de distribuição
e redistribuição das publicações examinadas, inclusive quanto à identificação de padrões de
encaminhamento, reprodução de mensagens, migração de audiência e eventual utilização de
mecanismos destinados a contornar as funcionalidades de controle e integridade das
plataformas.

(e) integridade e preservação de registros: esclarecimento acerca da
disponibilidade, integridade, rastreabilidade e possibilidade de preservação dos registros
relacionados aos fatos investigados, inclusive quanto a conteúdos excluídos ou modificados,
com indicação das medidas de conservação de evidências tecnicamente disponíveis e
eventualmente implementadas.

(f) avaliação dos conteúdos e das práticas identificadas: exame técnico das
publicações, orientações e demais condutas individualizadas nos autos, à luz das políticas de
integridade, autenticidade, segurança e prevenção à desinformação aplicáveis aos serviços
envolvidos, com indicação de eventuais infrações identificadas e dos respectivos critérios de
enquadramento.

(g) análise das atividades publicitárias e de amplificação remunerada: verificação
da existência de mecanismos de promoção paga, impulsionamento ou distribuição patrocinada
associados aos conteúdos e estruturas digitais examinados, com avaliação de sua
regularidade, rastreabilidade e conformidade com as políticas de publicidade e transparência
da plataforma.

(h) aderência ao Plano de Conformidade: avaliação da efetiva aplicação dos
procedimentos, mecanismos de detecção, protocolos de resposta e medidas de mitigação
previstos no Plano de Conformidade apresentado à Justiça Eleitoral, com demonstração de sua
adequação e efetividade diante das ocorrências relatadas.

(i) avaliação das providências requeridas: manifestação técnica específica e
fundamentada sobre a integralidade dos pedidos formulados, com indicação da viabilidade das
medidas postuladas, das providências eventualmente adotadas, dos resultados alcançados e
das limitações técnicas ou operacionais existentes;

(j) a avaliação, com distinção expressa entre atuação coordenada legítima e redes
inautênticas, dos padrões de sincronização, replicação, engajamento e circulação de conteúdos
entre o canal, grupos, outros canais e perfis do Facebook, do Instagram e do Threads;

(k) a manifestação deverá abranger, de forma individualizada e fundamentada,
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todos os pedidos formulados no requerimento inicial, com a apresentação dos esclarecimentos
técnicos pertinentes, especialmente quanto à consistência dos achados relatados, à adequação
dos mecanismos de fiscalização e controle empregados e às providências eventualmente
adotadas;

(l) a empresa deverá apresentar relatório técnico circunstanciado,
acompanhado dos elementos disponíveis que subsidiaram suas conclusões, com indicação da
metodologia utilizada, dos critérios de avaliação, dos resultados obtidos e das eventuais
limitações identificadas durante a análise

(iii) intimem-se a Google Brasil Internet Ltda. e a X Brasil Internet Ltda., com cópia
das petições IDs 180193048 e 180195280, para que, em 24 horas, informem se identificaram
amplificação coordenada dos termos e hashtags indicados, entre 18 e 20 de outubro de 2026,
em seus indicadores orgânicos (buscas em alta, sugestões de busca e Assuntos do Momento),
as políticas aplicáveis e as medidas adotadas, com dados agregados;

(iv) determino aos provedores o protocolo sigiloso das informações sensíveis e
determino que preservem, até ulterior deliberação, os registros relacionados aos fatos;

(v) ressalto que o prazo de 24 horas, justificado pela proximidade do segundo
turno, destina-se à manifestação preliminar (arts. 39 e 45 da Lei n. 9.784/1999 e art. 31 da
Portaria n. 463/2026/TSE) e não se confunde com os dos arts. 10, § 1º, e 26, § 1º, da referida
portaria;

(vi) após, abra-se vista às partes, aos interessados e à Procuradoria-Geral
Eleitoral, pelo prazo comum de 24 horas; e

(vii) postergo a apreciação dos demais pedidos e das questões preliminares para
após as informações dos provedores.

Por fim, conclusos para decisão.

4. Intimem-se, com urgência.

5. Publique-se.

 

 
Brasília, 22 de outubro de 2026.

 
Ministro NUNES MARQUES

Relator


